	ATA DA LXXI REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

	LOCAL:Sala de Reuniões do CES - Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar Centro - Florianópolis

DATA :26/07/00

 

PRESENTES
CONSELHEIROS TITULARES:
Cléo Nunes de Souza (Estabelecimentos Ensino Universitário)

Luiz Henrique Saliba (SES)

Jocélio Voltolini (SES)

Teresinha Niehues (Cosems)

Wulphrano Pedrosa de Macedo Neto (Conselhos Área da Saúde)

Geraldo Swiech (Sindicatos Profissionais da Saúde)

Walter Sérgio Teske (IPESC)

Silvana Maria Pereira (Associações Profissionais Áreas da Saúde)

Carlos Alberto Landerdahl (Associações Profissionais Área da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Prof. Área da Saúde)

Canísio Isidoro Winkelmann (Associação dos Hospitais)

Telma Rodrigues Li (Comissões Direitos Humanos e Cidadania)

Adélia Schmitz (Rep. Trabalhadores Urbanos)

Abel Just (Associações Patronais/Agricultura)

Fátima Terezinha Pelachini (Org. Religiosas)

Francisco Teixeira Nobre (Aposentados e 3a Idade)

Ronald Ferreira dos Santos (Sind. Profissionais Saúde)

Helena Edília Lima Pires (Associações Portadores Patologia)

Jorge Ronald Pohl (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Tércio Egon Paulo Kasten (Federação dos Hospitais)

Suzana Zeccer (Ministério Público)

Vera Maria Nogueira (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

Gilson Pinheiro do Amaral (Associações Moradores)

Antônio de Miranda Wosny (Representante Trabalhadores Urbanos)

Volmir Santolin (Representante Trabalhadores Rurais)

Acácio Freitas Filho (Associações Patronais/Indústria)

 

CONSELHEIROS SUPLENTES:
Júlio César Marchi (Associações Profissionais Área da Saúde)

Carlos Borges Rosa (Sindicatos profissionais Área da Saúde)

 

DOCUMENTOS EXPEDIDOS E RECEBIDOS

Ofício 048/CES, solicitando documento original da Moção apresentada na IX Plenária Nacional de Saúde.

Justificativa de ausência da conselheira Marilene Rossoni.

Folder - Simpósio: Atenção às Vítimas da Violência Sexual nos Serviços Públicos.

Ofício de Edson Garcia Fortuna, solicitando afastamento do CES e indicando Domingos Antônio Garcia Fortuna para substituí-lo.

Ofício FETESSESC, indicando o conselheiro Carlos Borges Rosa em substituição a Jânio Silva.

Documento do Ministério da saúde, com informações gerais sobre a 11a Conferência Nacional de Saúde.

Relatório Final da III Conferência Municipal de Saúde de São José.

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A LXXI Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14:00 horas, sob a presidência de Cléo Nunes de Souza, com a presença dos conselheiros acima nominados.

APROVAÇÃO DA ATA
Aprovada a ata da sessão do dia 28/06/00, com a ressalva do conselheiro Gilson, de acrescentar suas perguntas feitas à Diretora Silvia Giongo, no que se refere a capacidade da rede instalada da Central de Marcação de Consultas, quais as especialidades clínicas da 18a Regional e as que o Estado dispõe, como funciona o tratamento fora de domicílio e por que alguns exames são marcados para laboratórios da rede privada. Conforme registro na página 7 da ata, estas perguntas foram respondidas.

Ressalva do conselheiro Carlos Borges, quanto aos Hospitais atenderem a demanda espontânea, na especialidade de ortopedia. Esclarecido pela Diretora Silvia que, como os hospitais tem mais profissionais ortopedistas, cediam à rede.

ITEM I - RELATO DAS COMISSÕES 
Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: a conselheira Fátima leu o relatório da Comissão, conforme documento anexo, acrescentando a importância da definição da data da Conferência Estadual, bem como dos nomes propostos para a Comissão Organizadora, e adesão de nomes para compor as subcomissões, para posterior publicação em Diário Oficial do Estado.

O Presidente abriu para sugestões de nomes a Vice Presidente da Conferência, bem como para confirmação dos nomes já propostos para a composição da Comissão Organizadora.

O conselheiro Júlio sugeriu o nome do conselheiro Nobre para a Vice Presidência da Conferência.

Não havendo indicação de outro nome, o Presidente considerou aprovado por unanimidade o nome do conselheiro Francisco Nobre para Vice Presidente da Conferência Estadual de Saúde, bem como, aprovados os nomes propostos para Presidente, Coordenador, Secretário e Tesoureiro conforme documento anexo.

O Secretário Executivo informou que, conforme discussão consensual na reunião da Comissão de Educação, os coordenadores das subcomissões deveriam ser técnicos da SES ou conselheiros, e que fossem eleitos a critério dos componentes das mesmas. Informou ainda que, conforme documento do Ministério da Saúde, a Conferência Nacional de Saúde, será realizada de 16 a 19/12/00.

Passando a definição da data da Conferência, o Presidente colocou em discussão, tendo sido marcada sua realização para o período de 9 a 11/11/00, ficando o local a ser definido a partir de disponibilidade da UFSC ou não.

O conselheiro Jocélio colocou que 69% dos municípios já realizaram ou estão com a data marcada para suas Conferências.

 Comissão de Comunicação:o conselheiro Gilson comentou que encontrou dificuldades para elaboração do Jornal do CES. Solicitou às Comissões e conselheiros que, ao produzirem matérias, fossem passadas para disquete, a fim de facilitar o trabalho da Assessoria de Imprensa, quando da formatação do jornal. Disse que em setembro será fechado outro número, sendo então o jornal trimestral. 
O conselheiro Júlio parabenizou aqueles que desenvolveram o jornal, ressaltando a importância de destacar em 1a página a Conferência de Saúde.

O conselheiro Cobra sugeriu que os assuntos discutidos no Conselho, fossem colocados de forma mais distribuída.

O Secretário Executivo do Conselho sugeriu que a Comissão chamasse a jornalista da SES para uma reunião, a fim de decidir tudo sobre o jornal, evitando assim o atraso da publicação do mesmo.

Comissão de Orçamento:após a apresentação do relatório da Comissão pelo conselheiro Júlio, o conselheiro Geraldo disse que é preciso ter entendimento sobre a origem dos recursos. Se são do Tesouro do Estado, oriundos de convênios, ou se recursos Federais. Salientou que é preciso entender também, quais os mecanismos que definem para onde vai o recurso, bem como quais os poderes de decisão. Completou dizendo que se deve desde já definir trimestralmente o orçamento de 2001.

O conselheiro Júlio disse que os recursos públicos repassados para as fundações HEMOSC/CEPON são bastante consideráveis para pagamento de pessoal, energia elétrica e outros, devendo ser motivo de debate no Conselho.

Acrescentou que a Comissão sugere ao Conselho que solicite à Secretaria e à Comissão de Saúde da Assembléia, explicações formais sobre o cumprimento do artigo 2, da Lei Federal 8.689, do artigo 9 referente à prestação de contas, em audiência pública, conforme relato apresentado na reunião anterior.

O conselheiro Ronald reafirmou sua solicitação quanto ao detalhamento dos investimentos dos itens registrados no relato da Comissão. Solicitou também, informações sobre o medicamento ácido acetilsalicílico, fornecido aos usuários, proveniente de convênio LAFESC com laboratório privado. Perguntou qual tipo de convênio, qual o custo desse medicamento e se existe outro medicamento nesse processo de negociação.

O Presidente colocou que as solicitações serão encaminhadas ao órgão próprio da SES, e que serão esclarecidas ao conselheiro Ronald.

Os conselheiros Abel Just e Teresinha manifestaram-se contra o registro da matrícula do servidor, na planilha solicitada no relato da Comissão, pois deste modo estaria identificando o servidor.

Ainda com relação à planilha, o conselheiro Geraldo sugeriu que, ao invés de percentual pago por categoria, devam ser horas realizadas por categoria.

O conselheiro Júlio acatou as sugestões e ressaltou a importância de se fazer a planilha por Unidade.

ITEM II - PLANO DE APLICAÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS
O conselheiro Júlio solicitou ao gerente de Orçamentação Mafra, que fosse esclarecido o montante de recursos de remanejamento , e que quanto aos demais itens caberia esclarecimentos das próprias Diretorias da Secretaria, principalmente da Diretoria de Medicamentos Básicos e do LAFESC.

Acrescentou, que havia solicitado às Comissões do Conselho, que levantassem sugestões de melhora e questionamentos acerca do Plano de Aplicação, para esclarecimentos e aprovação, voltando-se a ele a cada 3 meses.

O conselheiro Nobre perguntou se estavam apreciando um Plano de Aplicação futuro, ou se estavam prestando contas de um Plano de Aplicação passado.

O Presidente respondeu que a análise era do plano atual, visando ao aperfeiçoamento para o Plano futuro.

O gerente de Orçamentação, Mafra, colocou que o Plano de Aplicação é apresentado religiosamente, a cada 3 meses. Esclareceu que o Plano é executado, partindo-se de um relatório discriminado de todas as atividades que constam do orçamento e projetos, separando para melhor visualização, as fontes de recursos do Fundo Estadual de Saúde e da SES.

O conselheiro Nobre sugeriu que o Gerente Mafra iniciasse comentando aquilo que foi levantado no relatório da Comissão de Orçamento.

O Gerente Mafra explicou que tudo o que expôs até o momento, foi um documento extra-oficial, elaborado conforme solicitação da Comissão de Orçamento do CES. Esclareceu que, do ponto de vista legal, existem formulários-padrão, orientados e implantados pelo Tribunal de Contas, que compõe tanto a parte do Plano de Aplicação, como despesas de Prestação de Contas.

O conselheiro Ronald colocou que no seu entendimento, o Plano de Aplicação pode ser aprovado com ressalvas, nas questões já tidas como unânimes no Conselho. Salientando que o que deve ser discutido, é o caso HEMOSC/CEPON, na relação de como se dá o pagamento dos salários, e como se dá a distribuição desses recursos.

A conselheira Telma discordou da colocação com relação ao documento adaptado que passou a ser extra-oficial.

O conselheiro Júlio colocou que é importante os conselheiros ter o apoio e autorização do Conselho, para contratação e/ou convocação de técnicos que possam auxiliar na análise do Plano de Aplicação e Prestação de Contas.

Propôs que na reunião de agosto, fosse prestado contas do presente relatório, e, em setembro fosse apresentado o Plano de Aplicação para o trimestre de outubro/novembro/dezembro. Aproveitou a oportunidade, para convocar a próxima reunião da Comissão, dia 16/08, às 14:00 horas, na Sala do Conselho.

Atendendo o questionamento do conselheiro Júlio, com relação à solicitação feita no relatório da Comissão de Orçamento, item 1.3 e 1.4, o Coordenador de Saúde Pública da SES, Guilherme Farias Cunha, fez as considerações a seguir.

Com relação ao LAFESC, este se encontra na sua rotina, produzindo de um milhão e seiscentos a dois milhões de unidade/mês. Foi entregue final de junho em Brasília, um novo projeto do LAFESC, no valor de R$1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil reais). Assim poderemos estruturar dentro das novas técnicas e determinações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a racionalização de uso da área física necessária para a produção de medicamentos. Estão sendo produzidos os 10 medicamentos básicos, acertados com os municípios, e aprovados pela Bipartite do ano passado. Existem muitos medicamentos que fazem parte da Assistência Farmacêutica Básica, que não estão tendo a atenção necessária do município, a exemplo do medicamento para o Mal de Parkson. O Estado está repassando ao município o valor correspondente de R$ 212.000,00 (duzentos e doze mil reais) mês, no qual estão incluídos os atendimentos aos portadores de Mal de Parkson, Diabéticos e Cardiovasculares. Porém os municípios não estão fornecendo esses tipos de medicamentos, por não entenderem a filosofia do processo dessa atenção básica. Então, está sendo feito um levantamento junto aos municípios, para que se possa discutir técnicamente, e avaliar o encaminhamento desses medicamentos. Com relação ao LACEN, o Coordenador de Saúde Pública ressaltou que os recursos estão sendo gastos dentro daquilo que está previsto em um doze avos na aquisição dos insumos e kits para realizar todos os testes.

Disse que o consumo mensal está acima daquilo previsto no orçamento, a começar pela Diretoria de Medicamentos, em que o valor já foi estrapolado, pois tem-se para medicamentos excepcionais um valor aproximado de R$800.000,00 (oitocentos mil reais), e está se gastando R$1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais). A Assistência Farmacêutica Básica fornece a contrapartida do Estado no valor de R$212.000,00 (duzentos e doze mil reais) mês. Além disso, contribui-se com medicamentos aos municípios em eventos adversos, caracterizados ou por pedido da CIB ou por solicitação da Defesa Civil.

O conselheiro Ronald disse que a solicitação da Comissão refere-se ao numerário dos valores orçados e executados, e o que quer se saber é onde foram, como foram e para onde foram executados. Indagou ainda, como serão executados os itens 4362 e 4363, e solicitou para futuras discussões os itens 4319 e 4220.

O conselheiro Gilson perguntou ao Dr. Guilherme se os medicamentos da Farmácia Básica são de responsabilidade do município ou do Estado, bem como se a verba para a construção do LACEN, é do Fundo Estadual ou Nacional de Saúde.

A conselheira Teresinha esclareceu que o Estado deu para os municípios, a escolha de assumir a Farmácia Básica, e que a maioria dos municípios assinou documento optando pelo repasse de R$ 0,50 (cinquenta centavos) per capita/ano.

O Dr. Guilherme acrescentou que se pretende pactuar na CIB, para depois ser repassado ao CES, o que é melhor para o município e o cidadão, se o município deve comprar determinado tipo de medicamento, ou se o Estado na sua contrapartida deve fornecer o medicamento. Com relação ao LACEN, colocou que se pretende buscar recursos federais ou com a participação do Estado, para a implantação não apenas de um laboratório de Análises Clínicas, mas também de Análises e Exames Especializados, bem como parte de Bromatologia e Controle de Medicamentos. Assim, o LACEN será resgatado como um laboratório de referência estadual no Sul do Brasil, com referência no controle de medicamentos. Colocou que foram aprovados dois projetos nos valores de R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais) e R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), e esses recursos serão repassados no mês de outubro para a ampliação do Laboratório.

ITEM III - PORTARIA 51/MS 
O conselheiro Canisio colocou que a Portaria 51/MS regula as questões das AIHs interestaduais, e que sua edição é de fevereiro/00, produzindo seus resultados a partir do mês de maio.

O Senhor Dulfe Tadeu, Gerente de Supervisão e Assistência às Unidades Complementares, esclareceu que a portaria tem duas determinações: que o Estado poderia distribuir as AIHs por meio eletrônico para os municípios, e a proibição de série numérica dos Estados para atendimento de pacientes internados em outros Estados. Acrescentou que a CIB tem uma Comissão para analisar a forma de distribuição de AIHs no Estado, e baixou uma determinação para que as AIHs intermunicipais sejam devolvidas à SES para posterior redistribuição. Disse que com relação às AIHs interestaduais, o atendimento só será aceito em caráter emergencial, quando vindas de outro Estado.

O conselheiro Geraldo acrescentou que as questões definidas na Bipartite devem ser discutidas no Conselho, e não apenas passar para aprovação depois do executado.

O conselheiro Carlos salientou que a troca de AIHs entre gestores é uma questão que deve ser mais discutida e levantada mais profundamente.

O Gerente Dulfe colocou que o encaminhamento da Secretaria é de postergar a crítica das AIHs Intermunicipais de julho para agosto. E com relação a pacientes atendidos de outros Estados, a SES está com todas as comunicações aos gestores do Paraná e Rio Grande do Sul em vias de fazer uma pactuação. E quanto à urgência e emergência atendidas no Estado, o problema está solucionado com as AIHs remetidas aos prestadores de serviços.

O Presidente colocou em votação a proposta do Gerente Dulfe, tendo sido aprovada.

ITEM IV - POLÍTICA ESTADUAL PARA REDUÇÃO DAS TAXAS DE CESARIANA
A Gerente de Planejamento em Saúde, Selma Marino, fez a explanação de um documento de estudo sobre a Política de Redução de Taxa de Cesariana em Santa Catarina. Iniciou colocando que, desde 1998, o Ministério da Saúde vem editando Portarias no sentido de restringir a realização de partos cirúrgicos em todos os Hospitais do Brasil. Primeiramente, a taxa de partos cesariana seria de 30%, e em 5 anos seria reduzida para 25%. Com a reedição da Portaria em 30/06/00, há um reajuste para 32% do percentual para o ano 2000, e em 6 anos para 25%. Esclareceu que, para fazer esse trabalho de redução da taxa de cesarianas, o primeiro passo foi fazer um diagnóstico dos leitos obstétricos no Estado. Finalizou, dizendo da necessidade de um sistema de acompanhamento sistemático dessa política, apresentado através de Relatórios do Boletim de Alarme(anexo), bem como da habilitação dos municípios, e ter um relatório sistemático de cada habilitação ao programa de incentivo ao pré-natal.

A conselheira Silvana fez algumas considerações e sugestões com referência aos slogan e Nomenclatura usadas no trabalho: "Parto Saudável é Parto Normal", "Gestante de Alto Risco", "Planejamento Familiar", bem como sugeriu implantar uma atenção às vítimas de violência sexual.

O conselheiro Canísio colocou que esse trabalho vem ao encontro do trabalho prestado aos prestadores de serviços.

O conselheiro Geraldo disse que no recadastramento de serviços e levantamento de leitos devem ser estabelecidos critérios de aporte, principalmente de recursos humanos e da integração desses serviços.

A Gerente Selma colocou que, a título de Campanha, é uma sugestão trazida para aprovação. Salientou que há necessidade de se envolver entidades e profissionais como parceiros, para obter algum efeito, bem como entender o prestador de serviços como um aliado. Acrescentou que o recadastramento tem a função de mapear o Estado. Completou dizendo que o mais importante é o resgate do papel do Conselho como órgão deliberativo nas Políticas e Diretrizes.

O Presidente disse que o assunto voltaria à próxima reunião, para discussão e amadurecimento.

 

ASSUNTOS GERAIS 

 

Definidos como pontos de pauta para a sessão de 30/08/00 os seguintes:

1) Relato das Comissões; 2) Política Estadual para redução de taxa de Cesariana; 3) Conferência Estadual de Saúde/Apresentação Subcomissões; 4) Plano de Aplicação; 5) Política de Medicamentos; 6) Fundação HEMOSC/CEPON.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, da qual eu, Marcelo Pinter Alves, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente.

Florianópolis, 26 de julho de 2000.


